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EDITAL DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 1405.06/2024 
(ART. 75, INCISO I E §3°, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL 

N° 010/2024) 

PREÂMBULO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DE 
ACARAPE/CE, através da Comissão de Contratações, designada pela portaria n° 
125/2024, realizará Dispensa, com critério de julgamento MENOR PREÇO na hipótese do 
art. 75, inciso I, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e legislação aplicável, 
consoante descrição do objeto e características da prestação/fornecimento abaixo 
descriminadas. Os interessados podem apresentar propostas de preços no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da data da divulgação, até o dia 26 de maio de 2024 às 
23h:59m1n, havendo a disputa de preços dia 27 de maio de 2024 das 08h00m1n às 
14h0Omin. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
www.b11.org.br 

1.0 DO OBJETO 

• 

1.1 O objeto da contratação a ser promovida através de dispensa é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO 16 FACES H=6CM DA RUA S.D.0 DO 
BAIRRO SÃO BENEDITO. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.1.1 —ANEXO 1.1— APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA- ETP 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; e 
1.2.4— ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÕES. 

2.0 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.b11.orq.br.
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na Plataforma para 
acesso ao sistema e operacionalização. • 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 
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2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Pessoa Física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fislalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.0 DO INGRESSO AO SISTEMA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.1.1. A proposta comercial da licitante deverá ser apresentada conforme modelo 
constante no ANEXO li, 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaraçU) de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÂO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 

4.0 DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h00 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. e 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5.0 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
48141ffilimeeme~-_ 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 
5.1.1. O licitante deverá encaminhar a proposta readequada ao último lance ofertado no 
prazo de 2 (duas) horas no próprio sistema eletrônico sob pena de desclassificação e 
sujeitando-se às sanções. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 
ao estimado pela Administração; 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação,43 resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; não apresentar a marca dos produtos. 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zer*), incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais/serviços e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação éío certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.briimprobidade adm/consultar requerido.php); 
c) Cadastro de Licitantes Iniclôneo — mantido pelo Tribunal de Contas da União — TCU 
(https://contas.tcu.qov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::):
d) Ou, quaisquer meios oficiais que sejam informadas as condenações. 
6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o 
Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

A. Habilitação Jurídica: 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser 
observado e apresentado, se for: 

a.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
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ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
a.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucl.sal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 
a.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
a.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

B. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal4 estadual e municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da ,ei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei: 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento 
eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

C. Qualificação Econômico-Financeira: 
cl. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e 
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apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Ger.' (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total 
estimado da contratação. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

D. Qualificação Técnica: 
d.1. Qualificação técnica operacional 
d.1.1. Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia — CREA, em que conste no quadro de responsável técnico pelo 
menos um técnico profissional de nível superior habilitado na área de engenharia civil ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade competente. 
d.1.2. Apresentar certidão(ões) ou atestado(s) formecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição 
de "contratada", demonstrando que a empresa executou ou esteja executando 
diretamente serviços compatíveis em características semelhantes ao objeto licitado. 
d.1.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
d.1.4. Indicação do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação. 
d.1.5. Em se tratando de consórcio de empresas: 
d.1.6. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 
constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 
técnica: 
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d.1.6.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na 
proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializadq's de natureza predominantemente 
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 
uma das empresas consorciadas; 
d.1.6.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com 
os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 
d.1.6.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso 
este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao 
atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

d.2. Qualificação técnico profissional 
d.2.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir junto a sua Certidão de registro da 
pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, 
na data agendada para abertura de proposta, profissional de nível superior na área de 
engenharia civil ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente. 
d.2.2. Atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente registrado(s) no órgão competente (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia — CREA), onde, nesse caso, deverá ser acompanhado(s) da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) clu Atestado de Capacidade Técnica 
fornecido por pessoa jurídica de direito público, lo caso dos serviços cuja categoria 
profissional e/ou atividade não seja prevista em conselho regulamentar da profissão, que 
comprove (m) ter o (s) profissional (is) executado serviços de engenharia de 
características técnicas similares as do objeto ora licitado. 
d.2.3. Indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos. 
d.2.4. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, 
diretor ou responsável técnico. 
d.2.5. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 
c) Para responsável técnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) devidamente assinada; 
d) Contrato de Prestação de Serviços conforme o Código Civil Brasileiro; e 
e) Declaração de compromisso futuro. 
d.2.6. 0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverão participar da 
obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que apillovada pela Administração e deverão 
constar obrigatoriamente: 
a) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia — CREA; 
b) no atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante. 
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E. Declarações: 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e 
seus anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômigies compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.0 DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Homologado/Ratificado o resultado do processo de Dispensa de Licitação, terá o 
adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta dos recursos 
00 respectivos, nas dotações orçamentárias destinados a Unidade Gestora, a ser informado 

quando da formalização do Contrato, baseado no Termo de Referência. 

9.0 DO PAGAMENTO 
411111111111111~~~--_ 

9.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 
serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

10.0 DAS SANÇÕES 
41141111111~~..-

1 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sendo aplicada multa com o 
percentual descrito a seguir). 
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a) Nos termos do Art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, será aplicado Multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela concleita do fornecedor, por qualquer das 
infrações; 
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos previstos nos incisos I ao VII do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do 
Art. 156, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 
10.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamen4ado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização. 
10.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.6. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
10.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as 
estabelecidas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

,4 

11 . 1 . O procedimento será divulgado no Portal da 1 ransparência do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP, na forma do Artigo 75 parágrafo 3° da Lei 
Federal 14.133/2021. 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 
11.4. Havendo a necessidade de realização che, ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Avisu de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar 
diligências, com o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, obedecendo à definição do Acórdão n° 1211/2021. 
11.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde4lue não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital. 

Secr 
Aut 

Acarape/CE, 20 de maio de 2024 

Raimundo Nonato de drade Filho 
ario de Infraestrutura e Ambiente de Acarape/CE 
ridade Responsável pelo viso de Contratação Direta 

Francisco To1res 
Agente de Contrata 
Condutor do Processo 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO 
ANEXO 1.1 - APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA - ETP 

/ -• 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

N° 2024.04.22.01-SEIM 

1.1. Objetivo 
Este Projeto Básico tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 
baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão 
para realização de procedimento administrativo, cuj.,s especificações técnicas e demais 
condições encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6°, 
incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n° 14.133/2021, regulamentados pelo Decreto n's 
011/2024. 

• 
1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos: 

I) Definição dos Lotes/Itens; 
II) Projeto de Engenharia; 
III) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento: e 
IV) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1 .Órgão(s) I nteressado(s): 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE. 

AÍ` 2. Objeto: 
ontratação de empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado 16 

faces h=6cm da rua S.D.0 do Bairro São Benedito. 

2.3. Modalidade de Licitação: 
O processo será realizado através de Dispensa de Licitação, de acordo com o Art. 75, inciso I da 
Lei 14.133/2021, alterada pelo Decreto n°11.871/2023. 

2.4. Justificativa: 
Pavimento intertravado, como o próprio nome diz, ele se trava. Tratam-se de blocos de concreto 
pré-fabricados que são assentados sobre uma camada de areia e travados entre si por contenção 
lateral e por atrito entre as peças. As juntas entre as peças sao preenchidas por material ae 
rejunte, o que permite a utilização imediata do pavimento. Esse tipo de piso pode ser utilizado 
em vários lugares, além disso, esses blocos de concreto podem ser encontrados em várias cores. 
Quanto aos formatos, a NBR 9781/2013, é norma que rege a especificação das peças de 
concreto para pavimentação. 
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As vantagens do pavimento intertravado vão além da questão estética, por conta dos formatos e 
cores. Esses pisos possuem a função de resistir e distr •buir ao subleito os esforços aplicados 
sobre eles, além de melhorar as condições de rolamento e segurança. Um dos grandes 
benefícios atrelados ao uso desse pavimento é a questão da sustentabilidade. Os ganhos 
ambientais na comparação com o uso do concreto/asfalto são enormes. Isso porque o processo 
de fabricação consome menos energia que o derivado de petróleo. Além disso, o material é 
permeável, o que possibilita maior rapidez no escoamento da água da chuva para o solo. Ainda 
no campo da permeabilidade, os blocos reduzem o risco de aquaplanagem de carros em vias, 
sendo esse mais um ponto positivo para uso do material. 

Ainda comparando com o asfalto comum, o piso intertravado possibilita a realização de uma obra 
rápida com utilização imediata da área assentada. A vida útil do material é longa e não requer 
mão de obra especializada para reparos. Além de ser fácil de fazer o conserto, ainda requer 

*lixa manutenção, pois não há propagação de eventuais trincas das camadas de base para a 
superfície. 

O objetivo dessa contratação visa oferecer conforto e maior segurança para os usuários das ruas 
e melhorar as condições de tráfego. Com a execução deste serviço facilitará a locomoção no 
município, proporcionando condições melhores para o desenvolvimento. A pavimentação de ruas 
constitui uma obra de elevada abrangência social, pois a execução do referido serviço irá 
proporcionar às ruas um escoamento superficial, reduzindo substancialmente o acúmulo de 
águas e, consequentemente, erradicando os focos de doenças e melhorando a qualidade de vida 
da população beneficiada. 

Além disso, vias sem pavimentação estão sujeitas ao acúmulo d'água, produzindo lama no 
período chuvoso e muita poeira no período seco, podendo provocar doenças respiratórias em 
crianças e idosos, algumas vias acumulam poças d'água em trechos da sua extensão, estas vias 
ainda podem apresentar buracos que as tornam quase intransitáveis, justificando-se, assim a 
pavimentação dessas áreas degradadas e insalubres. 

•iante desse quadro, torna-se extremamente necessário dotar o município de condições físicas 
para que todos os seus habitantes tenham acesso digno e mobilidade garantida aos logradouros 
públicos. Com a intervenção dessas áreas, surgem relevantes benefícios não só em relação à 
saúde, mas, também relacionados ao trânsito e a urbanização, evitando-se inclusive, erosões e 
transtornos aos usuários. Assegurará à população que se utiliza desses trechos, intervenções 
estruturais de maior importância para melhoria da sua qualidade de vida, proporcionando boas 
condições de tráfego, segurança e mobilidade, além de contribuírem significativamente para o 
desenvolvimento de todo o município. 

2.5. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

ID do PCA no PNCP: 23555170000138-0-000004/2024 
-) Data de publicação no PNCP: 18/03/2024 

2.6. Descrição da solução: 
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A solução para a contratação da empresa especializada para a execução de pavimentação em 
intertravado 16 faces H=6cm da rua S.D.0 do bairro São Benedito consiste em realizar um 
processo licitatório conforme determina a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Será 
necessário elaborar um edital detalhado, com critérios claros de seleção, prazos e condições de 
execução do serviço. A empresa vencedora deverá possuir experiência comprovada na 
execução de pavimentação em intertravado, garantindo assim a qualidade e durabilidade do 
trabalho a ser realizado. Todo o processo de contratação deverá ser transparente e seguir os 
trâmites legais estabelecidos pela legislação vigente. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA 
DA DESPESA 

3.1. As despesas resultantes do presente objeto corrt Tão a conta da seguinte classificação 
...çamentária: 

UNIDADE ÓRGÃO 
  ORÇ.  

07 01 

PROJETO-ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESAS 

VALOR 
ESTIMADO 

15.451.0285.1.008.000 4.4.90.51.00 R$ 119.590,27 

3.2. Valor global estimado: 
R$ 119.590,27 (Cento e dezenove mil, quinhentos e noventa reais e vinte e sete centavos). 

3.3. Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado nas normas técnicas correspondentes a confecção de projetos de 
engenharia, assim como, nas tabelas oficiais e nos demais padrões constantes dos documentos 
técnicos resultantes, anexos aos autos. 

REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na 
descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma própria 
correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a construção das especificações, 
quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão 
tais requisitos. quando exigidos. 
4.1.2. A pavimentação em intertravado 16 faces de 6cm de altura da rua S.D.0 do Bairro São 
Benedito pode gerar impactos ambientais siqnificati.vos. A rPtirada do pavimento e_Nei tente 

instalação do novo material podem causar a compactação do solo, prejudicando a drenagem 
natural e aumentando o risco de enchentes. Além disso. a produção e transporte dos materiais 
necessários para a execução da obra podem gerar emissões de gases de efeito estufa e 

consumo de recursos naturais. 

/4C--
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A impermeabilização do solo com a pavimentação em intertravado pode impactar negativamente 
a infiltração da água no solo, contribuindo para o aumento do escoamento superficial e a 
degradação dos recursos hídricos locais. Além disso, a manutenção do pavimento, que pode 
envolver o uso de produtos químicos, também pode representar um risco para o meio ambiente. 

Para mitigar os impactos ambientais gerados pela pavimentação em intertravado, é importante 
adotar medidas como a implantação de sistemas de drenagem sustentável, como a utilização de 
pavimentos permeáveis e a instalação de áreas verdes. Além disso, a escolha de materiais 
sustentáveis e a adoção de práticas de construção sustentável podem contribuir para reduzir o 
impacto ambiental da obra. É fundamental também realizar um monitoramento ambiental durante 
e após a execução da obra para garantir a minimização dos impactos. 

4.2. Da exigência de vistoria (visita técnica): 
dá 2.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
‘ Innhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:30 horas às 14:00 horas. 

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

4.2.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.2.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do ccnhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
4.2.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
4a prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

93. Da subcontratação: 
4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

5.1. Local de execução do Objeto: 
5.1.1. A execução da obra e ou dos serviços de engenharia deverá ser realizada nos locais 
determinados pela contratante. 

5.2. Forma de execuçãn, ac- nrripanhamcmtc) fi cal:znção cici prestação dos serviços; 

5.2.1. O regime de execução se dará por empreitada por preço unitário, em que o preço é fixado 

por unidade determinada, os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente 

executados. 
5.2.2. A execução será iniciada mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO, pela unidade 

administrativa contratante. - 
- 
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5.2.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
5.2.4. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão 
demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento. 
5.2.5. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
5.2.6. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço 
eventualmente fora de especificação. 

5.3. Prazo para início: 
*3.1. A execução da obra e ou dos serviços de engenharia será iniciada no prazo de até 05 

(CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇO que será enviada à contratada 
através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

6.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período. por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
6.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
6.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
*pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas. 
6.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou er-. parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
6.2.em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.3. Forma de pagamento 
6.3.1. A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados conforme medição, na proporção 
de execução dos serviços, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do 
recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas 
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as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela 
Administração. 
6.3.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados 
no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor 
do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos TributLs Federais e à Dívida Ativa da União. 
inclusive em relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.3.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entant.), o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

iibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorará até 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado. previstas neste instrumento. 

9. RECOISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1.Da forma de apresentação das propostas 
8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, 

taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 

mesmo que não estejam registrados neste documento. 
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8.1.2. A licitante deverá garantir a execução do objeto su n qualquer defeito ou imperfeição, e se 
caso constatado alguma imperfeição, terão o objeto ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante 
submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores 
Municipais. 
8.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
GLOBAL, desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
cie sua inexecução total ou parcial. 

102. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
9.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

AL— S.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
nin pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.8.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
0.10.0 fiaoul do oontrato iiitufriinia O 9cW0I- CIO COilleitU, ET1 tCr-npo flaLJII, a SILLIaÇad que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.11.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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9.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros .ormais da execução no histórico de 

a ãerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO do registro de ocorrências, das 
Wterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
•19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 
9.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 
9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1.São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 

14.133/21: 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
• 



GOVERNO MUNICIPAL D 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
10.1.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. 
às suas expensas. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4011 . 6 . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246. de 2022, a contar da data 
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

"' .1.1 2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
I lrara apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
10.1.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos. 
10.1.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 

10.2. São obrigações do contratado, nos termos do art. .)2, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 
14 133/21 
10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
-e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

a do e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias. 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

I ormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indivaçao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propOsta não- S'eja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133. de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação , conhecimento adequados. ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 

Aaue tenha acesso por força da execução deste contrato. 
lip Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS ao Município de ACARAPE/CE no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu rec?bimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo órgão solicitante, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, nos anexos e 

9--;posições constantes de sua proposta de preços. assumindo a responsabilidade pelo 
agamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
w)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas concliçOes Lurai atuais, os acrescimos ou supressoes que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 125° da Lei n.° 14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de [CIDADE]/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
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aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às norrna's e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições. 

Obrigações específicas: 
a) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no projeto básico de engenharia, em plena validade. 
b) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
c) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

e uipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
d) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
e) Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975. de 2006, de: 
f) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA: 
g) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

À1 florestas plantadas; e 
lir outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 
j) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 
k) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição do.; produtos ou subprodutos florestais: 
I) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais CTF, mantido po AMAquans1Q tQl 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17. inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
m)Documento de Origem Florestal — DOE, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006. do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
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tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e a'rmazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
n) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 
o) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conri)rme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. nos seguintes termos: 
p) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 
q) Nos termos dos artigos 3' e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
r) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros. 
s) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 
sua utilização ou reciclagem futura. 
t) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em confxmidade com as normas técnicas 

pecíficas. 
nr,5 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
v) Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
w) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 
15.115 e 15.116, de 2004. 
x) Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
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deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordr, com o poluente e o tipo de fonte. 
b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata. 
c. Nos termos do artigo 4°, § 30, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

6 . Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia. 
e. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle 
de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a srem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
f. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 
g. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 

a k.) contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, 
‘fá.ra dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do 
contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos 
da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o 
licitnnte/adjudictário que, com dolo ou culpa. 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 
durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
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b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando. 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

011 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima 
descritas, garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
-11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

la a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão 
como base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que. 
com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Aliz) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
W" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 

14.133, de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

1.•<0;)rn a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
•a.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 

(CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar L u contratar. 
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 

2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

, ikutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
1. -evistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica suces•Jra ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inicióneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

diJita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
ratal ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 

CER'w7N 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
ató a concluoão do objeto, utio em que deverá a Administraçao providenciar a readequaçao do 
cronog rama fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

*2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.6.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1.0s casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as 

disposições contidas na Lei n°14.133, de 2021, nos reg .;lamentos e normas locais específicas, 

nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito 

101—•mitidas. 

ACARAPE/CE 22 DE ABRIL DE 2024 

Raimundo Nona,tofié Andrade Filho 
Secretário de Infraest(utura e Meio Ambiente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE 
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ANEXO I 

1. DOS ITENS/LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em 
levantamento pautado quando da confecção do orçamento e demais peças técnicas condizentes 
ao projeto básico de engenharia, peça integrante deste. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR TOTAL 

i 1 
kl, 
I 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO 16 
FACES H=6CM DA RUA S.D.0 DO BAIRRO 
SÃO BENEDITO. 

SERV. 01 R$ 119.590,27 
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ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado. se for: 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
11F-npresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores: 
a.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatário de seus administradores; 
a.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

deits documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
` 11Consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. gue demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei: 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 1.00 - CENTRO - ACARAPE-CE 



GOVERNO MUNICIPAL l) 

4 11" 4 1) * 11"

mo-,0.,  "--• V*. r . 

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o 
proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribLos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
cl. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

e ffitábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circilante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
10,clices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

lioís de habilitação patrimônio liquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n°14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
d.1.Qualificação técnica operacional 
d.1.1. Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia — CREA, em que conste no quadro de responsável técnico pelo menos um técnico 
profissional de nível superior habilitado na área de engenharia civil ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente. 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

• t :1;

(4~~ 11 k-41.4. r N, 

d.1.2. Apresentar certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", 
demonstrando que a empresa executou ou esteja executando diretamente serviços compatíveis 
em características semelhantes ao objeto licitado. 
d.1.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
d.1.4. Indicação do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação. 
d.1.5. Em se tratando de consórcio de empresas: 
d.1.6. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do 

d konsorcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão 
Wiotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

d .1 .6.1 . Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 
quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
d.1.6.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 
respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual. 
d.1 .6.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este 
não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à 
certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

•2. Qualificação técnico profissional 
d.2.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir junto a sua Certidão de registro da pessoa 
jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, na data 
agendada para abertura de proposta, profissional de nível superior na área de engenharia civil 
ou outro devidamente reconhecido pela entidade compe'Rnte. 
d.2.2. Atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no órgão competente (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA), onde, nesse caso, deverá ser acompanhado(s) da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico (CAT) OU Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público, no caso dos serviços cuja categoria profissional e/ou atividade não seja prevista 
em conseino regulamentar da protssao, que comprove (m) ter o (s) profissional (is) executado 

serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado. 
d.2.3. Indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalho. 
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d.2.4. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor 
ou responsável técnico. 
d.2.5. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 
c) Para responsável técnico, mediante apresentação • de cópia de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) devidamente assinada; 
d) Contrato de Prestação de Serviços conforme o Código Civil Brasileiro; e 
e) Declaração de compromisso futuro. 
d.2.6. 0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverão participar da obra ou 
serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

Alkquivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração e deverão constar 
giVrigatoriamente: 

a) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA; 
b) no atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante. 

e. Declarações 
e.1 . Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e seus 
anexos: 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
, L5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

ra atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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ANEXO III 

ETP 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)( 

/ 

Categoria: OBRAS 

ETP.24.04.03.DAB-01 - DATA: 26/03/2024 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO 
16 FACES H=6CM DA RUA S.D.0 DO BAIRRO SÃO BENEDITO. 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

A contratação de empresa especializada para a execução de pavirr antação em intertravado 16 faces H=6cm da rua 
S.D.0 do bairro São Benedito se enquadra na modalidade de licitaçao de obras e serviços de engenharia, de acordo 
com a Lei 14.133 de licitações. A empresa vencedora deverá atender aos requisitos técnicos e de qualidade 
estabelecidos no edital, garantindo a execução do serviço de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Pavimento intertravado, como o próprio nome diz, ele se trava. Tratam-se de blocos de concreto pré-fabricados que 
são assentados sobre uma camada de areia e travados entre si por contenção lateral e por atrito entre as peças. As 
juntas entre as peças são preenchidas por material de rejunte, o que permite a utilização imediata do pavimento. 
Esse tipo de piso pode ser utilizado em vários lugares, além disso, esses blocos de concreto podem ser encontrados 
em várias cores. Quanto aos formatos, a NBR 9781/2013, é norma que rege a especificação das peças de concreto 
para pavimentação. 
As vantagens do pavimento intertravado vão além da questão estética, por conta dos formatos e cores. Esses pisos 
possuem a função de resistir e distribuir ao subleito os esforços aplicados sobre eles, além de melhorar as condições 
de rolamento e segurança. Um dos grandes benefícios atrelados ao uso desse pavimento é a questão da 
sustentabilidade. Os ganhos ambientais na comparação com o uso do concreto/asfalto são enormes. Isso porque o 
processo de fabricação consome menos energia que o derivado de petróleo. Além disso, o material é permeável, o 
que possibilita maior rapidez no escoamento da água da chuva para o solo. Ainda no campo da permeabilidade, os 
blocos reduzem o risco de aquaplanagem de carros em vias, sendo esse mais um ponto positivo para uso do 
material. 
Ainda comparando com o asfalto comum, o piso intertravado possibilita a realização de uma obra rápida com 
utilização imediata da área assentada. A vida útil do material é longa e não requer mão de obra especializada para 
reparos. Além de ser fácil de fazer o conserto, ainda requer baixa manutenção, pois não há propagação de eventuais 
trincas das camadas de base para a superfície. 
O objetivo dessa contratação visa oferecer conforto e maior segurança para os usuários das ruas e melhorar as 
condições de tráfego. Com a execução deste serviço facilitará a locc 'noção no município, proporcionando condições 
melhores para o desenvolvimento. A pavimentação de ruas constitui uma obra de elevada abrangência social, pois a 
execução do referido serviço irá proporcionar às ruas um escoamento superficial, reduzindo substancialmente o 
acúmulo de águas e, consequentemente, erradicando os focos de doenças e melhorando a qualidade de vida da 
população beneficiada. 

Além disso, vias sem pavimentação estão sujeitas ao acúmulo d'água, produzindo lama no período chuvoso e muita 
poeira no período seco, podendo provocar doenças respiratórias em crianças e idosos, algumas vias acumulam 
poças d'água em trechos da sua extensão, estas vias ainda podem apresentar buracos que as tornam quase 
intransitáveis, justificando-se, assim a pavimentação dessas áreas degradadas e insalubres. 

Diante desse quadro, torna-se extremamente necessário dotar o município de condições físicas para que todos os 
seus habitantes tenham acesso digno e mobilidade garantida aos logradouros públicos. Com a intervenção dessas 
áreas, surgem relevantes benefícios não só em relação à saúde, mas, também relacionados ao trânsito e a 
urbani7acãn. c•vitancio-gra trran. to,-,,,, vvt,..ilvivr;iV SWC7 Utioouo 

trechos, intervenções estruturais de maior importância para melhoria da sua qualidade de vida, proporcionando boas 
condições de tráfego, segurança e mobilidade, além de contribuírem significativamente para o desenvolvimento de 
todo o município. 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A contratação da empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado na Rua S.D.0 do Bairro 
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ação visa melhorar a infraestrutura urbana e garantir mais qualidade de vida para os moradores da região. 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. A empresa deve possuir experiência comprovada na execução ie pavimentação em intertravado 16 faces com 
altura de 6cm. 
2. Deve apresentar capacidade técnica para realizar o serviço de forma eficiente e dentro do prazo estabelecido/ 
3. Deve possuir registro regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e estar em dia com suasi 
obrigações fiscais. 
4. Deve apresentar certidões negativas de débitos trabalhistas e fiscais, conforme previsto na legislação vigent .---
5. Deve apresentar uma proposta financeira competitiva e condizente com o mercado, respeitando os limites 
estabelecidos no edital. 
6. Deve cumprir todas as exigências e requisitos estabelecidos no edital de licitação, demonstrando estar em 
conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a contratação de empresa especializada na execução de pavimentação em 
intertravado 16 faces h=6cm da rua S.D.0 do bairro São Benedito deve ser realizado de forma criteriosa, em 
conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Nesse processo, é fundamental identificar e analisar 
as empresas que atuam nesse segmento, verificando sua capacidade técnica, experiência, certificações e 
capacidade financeira para execução do ser-viço. 

Além disso, é importante avaliar os preços praticados no mercado, a fim de garantir a economicidade na contratação 
e a obtenção de propostas vantajosas para a administração pública. O levantamento de mercado também deve 
considerar a qualidade dos materiais utilizados, prazos de execução e eventuais garantias oferecidas pelas empresas 
concorrentes. Dessa forma, a realização de uma pesquisa de mercado detalhada e criteriosa é essencial para 
garantir a transparência, competitividade e eficiência no processo de contratação pública. 

ESTIMATIVA DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS 

Descrição Unid. Medida Quant 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO 
CONSIDERANDO O INICIO DA QUADRA CHUVOSA NESSE ANO DE 2024, VERIFICOU-SE A 
NECESSIDADE DE REALIZAR A PAVIMENTAÇÃO DA RUA S D.O DO BAIRRO SÃO BENEDITO. COM 
O OBJETIVO DE DIGNIFICAR A MORADIA DAS PESSOAS QUE ALI VIVEM. VALE SALIENTAR QUE 
TODOS OS MORADORES DESTA RUA ENCONTRAM-SE EM CONDIÇÕES QUE MARGEIAM A LINHA 
DA POBREZA E QUE A PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO IRÁ EXECUTAR A DRENAGEM 
PLUVIAL SUPERFICIAL, ASSIM NÃO ACUMULANDO MAIS LAMA E SUJEIRA NA FRENTE DAS 
RESIDÊNCIAS, TORNANDO UM POUCO MAIS CONFORTÁVEL A CONVIVÊNCIA NESTA RUA. 

UNIDADE 1 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unid. Quant Valor Unit R$ Valor total R$ 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
INTERTRAVADO 

UNIDADE 1 0,00 0,00 

Total geral: 0,00 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para a contratação da empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado 16 faces 
H=6cm da rua S.D.0 do bairro São Benedito consiste em realizar um processo licitatório conforme determina a Lei 
1-1,1 Q•Q' 1.1V list,itn<>9.:, d C3r.r, i1 Sor -5 r+ococr..6. rio oloborrar urr, ocfital ciot.-211-tado, com crilbr5rio. sole-IV -leo. 

prazos e condições de execução do serviço. A empresa vencei ,ra deverá possuir experiência comprovada na 
execução de pavimentação em intertravado, garantindo assim a qualidade e durabilidade do trabalho a ser realizado. 
Todo o processo de contratação deverá ser transparente e seguir os trâmites legais estabelecidos pela legislação 
vigente. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação de empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado 16 faces H=6cm da rua 
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continuidade e uniformidade. Além disso, a entrega deve ser imediata após a contratação, a fim de garantir a rápida- -
resolução do problema de infraestrutura na região. É fundamental que a empresa contratada esteja ciente da 
urgência e comprometida com a qualidade e prazo estabelecidos. 

f'Ç 

O processo de contratação da empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado na rua 
S.D.0 do bairro São Benedito segue as fases previstas na Lei 14.133 de licitações públicas. Inicialmente, 
necessário elaborar o DFD (Documento de Formalização da Demanda) para definir as necessidades e especificações 
do serviço. Em seguida, será realizada a cotação de preços junto às empresas interessadas, seguida pelo ETP 
(Estudo Técnico Preliminar) para avaliar a viabilidade e planejamento da obra. Todo o processo será realizado de 
forma transparente e conforme a legislação vigente. 

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação de uma empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado na Rua S.D.0 do 
Bairro São Benedito visa atender às necessidades de melhoria da infraestrutura urbana, proporcionando mais 
segurança e conforto aos moradores e usuários da via. Com a aplicação do pavimento em intertravado de 16 faces 
com altura de 6cm, espera-se uma maior durabilidade e resistência, além de facilitar a manutenção e garantir um 
acabamento estético adequado ao ambiente. 

Além disso, a realização dessa obra contribuirá para a valorização imobiliária da região, promovendo o 
desenvolvimento local e a qualidade de vida dos cidadãos. A escolha de uma empresa especializada para a 
execução do serviço garante a qualidade e a eficiência na realização da obra, seguindo os padrões técnicos e 
normas de segurança estabelecidas, conforme determina a legislação de licitações. 

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado na 
Rua S.D.0 do Bairro São Benedito é fundamental para promover a infraestrutura urbana, proporcionar mais 
segurança e conforto aos cidadãos, além de contribuir para o desenvolvimento e valorização da região, atendendo 
aos requisitos estabelecidos pela lei 14.133 de licitações. 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A pavimentação em intertravado 16 faces de 6cm de altura da rua S.D.0 do bairro São Benedito pode gerar impactos 
ambientais significativos. A retirada do pavimento existente e a instalação do novo material podem causar a 
compactação do solo, prejudicando a drenagem natural e aumentando o risco de enchentes. Além disso, a produção 
e transporte dos materiais necessários para a execução da obra podem gerar emissões de gases de efeito estufa e 
consumo de recursos naturais. 

A impermeabilização do solo com a pavimentação em intertravado pode impactar negativamente a infiltração da água 
no solo, contribuindo para o aumento do escoamento superficial e a degradação dos recursos hídricos locais. Além 
disso, a manutenção do pavimento, que pode envolver o uso de produtos químicos, também pode representar um 
risco para o meio ambiente. 

Para mitigar os impactos ambientais gerados pela pavimentação em intertravado, é importante adotar medidas como 
a implantação de sistemas de drenagem sustentável, como a utilização de pavimentos permeáveis e a instalação de 
áreas verdes. Além disso, a escolha de materiais sustentáveis e a adoção de práticas de construção sustentável 
podem contribuir para reduzir o impacto ambiental da obra. É fundamental também realizar um monitoramento 
ambiental durante e após a execução da obra para garantir a minimização dos impactos. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Na contratação em questão, é importante ressaltar que o objeto não é correlato e sim interdependente, o que significa 
que as partes envolvidas precisam trabalhar em conjunto para alcançar os resultados desejados. É fundamental que 
haja urna comunicacão clara e eficiente para aarantir o sucesso da parceria. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Elaboração de projeto técnico detalhado da pavimentação em intertravado 16 faces, considerando as 
especificações da rua S.D.0 do bairro São Benedito. 
2. Realização de processo licitatório para a contratação da empresa especializada, seguindo os trâmites legais e 
garantindo a competitividade entre os concorrentes. 
3. Verificação da capacidade técnica e financeira da empresa vencedora da licitação para execução do serviço. 
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5. Definição de prazos e metas para a execução da pavimentação em intertravado, garantindo a qualidade e o 
cumprimento do cronograma estabelecido. 
6. Estabelecimento de mecanismos de controle e monitoramento da execução do contrato, visando garantir a 
conformidade com as especificações técnicas e os prazos estabelecidos. 
7. Realização de vistorias periódicas durante a execução da obra, a fim de verificar o andamento dos trabalhos e a 
qualidade do serviço prestado. 
8. Garantia de que a empresa contratada cumpra com todas as obrigações contratuais, incluindo prazos, qualidade 
do serviço e segurança no canteiro de obras. 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contratação de uma empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado 16 faces H=6cm da 
rua S.D.0 do bairro São Benedito é uma medida que atende aos princípios da legalidade, impessoalidadej, 
moralidade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, igualdade, economicidade, sustentabilidade, entre 
outros, previstos na Lei 14.133 de licitações. 

A pavimentação em intertravado é uma técnica moderna e sustentável, que proporciona maior durabilidade, 
resistência e facilidade de manutenção em relação aos métodos tradicionais de pavimentação. Além disso, o 
intertravado permite a permeabilidade do solo, contribuindo para a drenagem adequada das águas pluviais e 
reduzindo os problemas de alagamentos e enchentes. 

A contratação de uma empresa especializada para a execução desse tipo de pavimentação garante a qualidade e a 
eficiência na realização da obra, uma vez que a empresa terá a expertise necessária para realizar o serviço de forma 
adequada e dentro dos padrões técnicos exigidos. Além disso, a contratação de uma empresa especializada contribui 
para a competitividade e a transparência do processo licitatório, garantindo a escolha da proposta mais vantajosa 
para a administração pública. 

A realização da pavimentação em intertravado na rua S.D.0 do bairro São Benedito trará benefícios para a 
comunidade local, como a melhoria da infraestrutura urbana, o aumento da qualidade de vida dos moradores, a 
valorização dos imóveis da região e a promoção do desenvolvimento econômico e social do bairro. 

Portanto, a contratação de uma empresa especializada para a execução de pavimentação em intertravado 16 faces 
H=6cm da rua S.D.0 do bairro São Benedito atende plenamente aos requisitos da Lei 14.133 de licitações, 
garantindo a legalidade, a eficiência e a economicidade na realização da obra, bem como o atendimento aos 
interesses públicos e a promoção do desenvolvimento sustentável 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Após análise do objeto de contratação pública para a execução de pavimentação em intertravado 16 faces H=6cm da 
Rua S.D.0 do bairro São Benedito, concluímos que a contratação de uma empresa especializada é adequada para 
atender a necessidade específica da obra. O uso de pavimentação em intertravado é uma opção sustentável e 
durável, que proporciona maior resistência e durabilidade em comparação com outros tipos de pavimentação. Além 
disso, a contratação de uma empresa especializada garante a qualidade na execução do serviço, evitando 
retrabalhos e garantindo a segurança e satisfação dos moradores da região. 

A escolha do intertravado 16 faces H=6cm para a pavimentação da Rua S.D.0 do bairro São Benedito demonstra um 
cuidado com a estética e funcionalidade da via, uma vez que esse tipo de pavimentação proporciona um visual 
moderno e uniforme, além de facilitar a drenagem da água da chuva e oferecer maior aderência para veículos e 
pedestres. Portanto, a contratação de uma empresa especializada para a execução desse tipo de pavimentação é 
essencial para garantir a qualidade e durabilidade da obra, atendendo plenamente às necessidades da comunidade 
local. 

Diante do exposto, consideramos que a contratação de uma empresa especializada para a execução de 
pavimentação em intertravado 16 faces H=6cm da Rua S.D.0 do bairro São Benedito é a melhor opção para atender 
a demanda de forma eficiente e satisfatória. A escolha desse tipo de pavimentação demonstra um compromisso com 
a qualidade e durabilidade da obra, além de proporcionar beneficios estéticos e funcionais para a comunidade local. 

Acarape-CE, 26 de Março de 2024 
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C3.nseiho Reonal de Engenharia e Agroncmia do Cear' 

  1 iR.sponsáve:

FRANCISCO KERRES OLIVIER DE ALBUQUERQUE BOMFIM 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL, MEA EM GESTÃO DE OBRAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 2. Dados dc Cont-ato  

Contra';2:-:te: Prefeitura Municipal de Acampe 

RUA Josí Guilherme Costa 

Complemento: Rua José Guilherme Costa, SN 

Cidade: ACARAPE 

ART OBRA / SERVIÇO 

N° CE20231158059 

INICIAL 

RNP: 0618675574 

Registro: 3430010E 

Ek TO: Centro 

UF: CE 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 13/02/2023 

Valor: R5 3.500,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA. NÃO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 23.555.170J0001.(' 

N°: Sn 

CEP: 62785000 

 3. Dados da Obra/Serviço  

RUA José Moreira N°: sn 

Complemento: Bairro: Centro 

Cidade: ACARAPE UF: CE CEP: 62785000 

Data de Inicio: 13/02/2023 Previsão de término: 31/12/2024 Coordenadas Geográficas: -4.224158, -38.704551 

Finalidade: Infraestrutura Código: Não Especificado 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Acarape CPF/CNPJ: 23.555.170/0001-38 

  4. Atividade Técnica  

14- Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 10,00 un 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.2 - BUEIRO 

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HilDRICOS > SISTEMAS DE 10,00 Uri 

DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
45.3.1.2 - BUEIRO 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

-30 - Fiscalização de obra > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HlDRICOS > SISTEMAS DE 10,00 un 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 

- BUEIRO 

Após a conclusão das atividades técnicas o prafissical deve proceder a baixa desta ART 

 5. Observações  

Eiaoração de Projeto. Orçamento e Fiscalização de diversas obras de pavimentação em todo o Município de Acarape-CE. 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de ars, iW;dade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 

5295/2004. 

 7. Entidade de Classe  

NENHUMA - NÃO OPTANTE g 

 8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de de  

ocai data 

Documento as.sinad o dota/mente 

FRANCISCO KERRES OLIVIER DE ALBUQUERQUE 
Data:15/12/2023 103531-0300 
Verifique em https://v-atidari ov.br 

SCO KERRES OLIVIF-R DE ALBUQUERQUE BONIFIll -CPF: 

071349.973-46 

Prefeitura Municipal de Acarape - : 23‘ /S5.170/0001-38 

  9. Informações  

• A ART é válida somente quando quitada, mediante aprpqenta o do comprovante do pagamento ou conferência no sita do Crea. 

10. Valor  

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 17/32/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: e215979540 

A autenticidade desta ART pede ser verificada em: 1- stps://Crea-ce_Sitac.com.brípuDlionf, com a chave: 0z2x8 

Impresso em: 01/03/2023 as 15:51-24 por. . ip: 200.25.37.76 

www.creace.org.br 

Te!. (85) 3453-5800 

faieconoscp@creace.org.br 

Fax. 185) 3453-5804 
• CREA-CE 

e 
Cometo Red..* de 



RESUMO DO ORÇAMENTO 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SOO (ESTRADA DATA: 01/04/2024 BOI : 25,22% -

VELHA/SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE FONTE ~SÃO MOIRA NES RN!. 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 64.44% 47.48% 10/2023 

(-/r....... 0.0 ;IL. ".......f 1, O. K. 
VELHA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 

SiNAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85.06% 47.67% 03/2024 

_Canposlçõe PROPR1A 0.00% 0.00% 

2 

3 

Serviços Preliminares 

Pavimenta/960 

Serviços Finais 

756,04 0,64 

117.490,13 95,24 

1.332,10 1,11 

VALOR EDI TOTAL: 24.068,81 100,00 

VALOR ORCSUSENTO: 95.501,46 

VALOR 707AL, 119.590,27 

Francisderreariadeld 80,11h 
Engenheiro Civil 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 

o 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA VELHA),S O BENEDITO, ACARAPE-CE DATA: 01/04/2024 BOI : 25,22% 

FONTE VERSÃO HORA MES DATA REF. 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84.44% 47,46% 1012023 
SINAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85,06% 47,67% 03/2024 

Composições PROPRIA 0.00% 0,00% 

DESCRIÇÃO PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA VELHA),SA0 BENEDITO, ACARAPE-CE 

ITEM C60100 DESCRIÇÃO FONTE UNID i QUANTIDADE. 
PREÇO UNITÁRIO RI 

... 
PREÇO TOTAL RI 

86M801 COMEDI SEM EDI COMEDI 

1 

.1 

Serviços Preliminares 813,78 788,04 

1.1 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA M2 2,00 183,41 229,67 356,82 459,34 

1 2 02873 LOCAÇA0 DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) SEINFRA 612 882,00 0,28 0,35 246,96 308,70 

2 Pavimentação 93.825,08 117.490,13 

2.1 C3251 CONFEÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00x 0.35 x 0,15m) SEINFRA M 280,00 43,92 55,00 12.297,60 15.400,00 

2.2 CP-CANALETA 
EXECUÇÃO DE CANALETA (EM I (DE DRENAGEM EM CONCRETO ARMADO COM 30 CM DE BASE, 20 CM DE 
ALTURAE ESPESSURA DE 10 CM. 

SEINFRA Ai 280,00 53,95 67,56 15.106,00 18.916,80 

2.3 10971 MEIO F0 PRE MOLDADO DIM,(0,07x0,30•41,00(m SEINFRA M 11,00 15,86 19,86 174,46 218,46 

2.4 C2854 LASTRC DE PO DE PEDRA SEINFRA 613 75,60 112,70 141,12 8.520,12 10.668,67 

2.5 C1089 PISO PIE-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES - e .8,0 cm P/ TRÁFEGO LEVE SEINFRA 612 830,00 91,63 114,74 57.726,90 72.288,20 

3 Serviços Finais 1.062,60 1.332,10 

3.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA SEINFRA 1.12 770,00 1,3e 1,73 1.062,60 1.332,10 

VALOR BOI TOTAL: 24.088,81 

VALOR ORÇAMENTO: 96.601,48 

VALOR TOTAL: 118.690,27 

z II 

ftedMeresardeNtiugline
Engenheiro civit 

CREA: 343001. CE 
RNP: 0618675574 



MEMÓRIAS DE CÁLCULO 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 

VELI-LA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 
DATA 01/04f2024 BOI 25,22% 

FONTE 

SEINFRA 

VERSÃO 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

HORA 

84.44% 

PIES 

47.48% 

REF. 

10/2023 
r'4 íthe DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 

VELHALSÃO BENEDITO. AC.ARAPE CE 
SINAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85.06% 47.67% 03/2024 

Corrtposlr,Ae PROPRIA 0.00% 0.00% 

/./..C1C37 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

ALTURA COMPRIMEN QUANTIDAD QTD 

UMA PLACA DE OBRA QUANT1DADE*COMPRIMENT 
0 -ALTURA 

1.00000000 2.30000000 1,00000000 2,00 
...- ' 

72,00 

1.2. 02873 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) (M2) 

COMPRIMEN LARGURA QTD 

RUA SOO (ESTRADA VELHA) COMPRIMENTO-LARGURA 140,00000000 6,30000000 882,00 

., __. 
882,00 

2.1. C3251 CONFECÇAODE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00 x 0,35 x 0,15m) (M) 

COMPRIMEM DESCONTO LADOS OTO 

RUA SDO (ESTRADA VELHA) COMPRIMENTO-LADOS- 
DESCONTO 

140,00000000 0.00000000 2,00000000 280,00 

280,00 

2.2. CP-CANALETA EXECUÇÃO DE CANALETA (EM )DE DRENAGEM EM CONCRETO ARMADO COM 30 CM DE BASE, 20 CM DE ALTURA E 
ESPESSURA DE 10 CM. (M) 

COMPRIMEN DESCONTO LADOS QTD 

i SDO (ESTRADA VELHA) COMPRIMENTO-LADOS- 011110 
DESCONTO 

140,00000000 0,00000000 2,00000000 280,00 

280,00 

2.3. 10971 MEIO FIO PRE MOLDADO DIM..(0,07x0,30x1,00)m (M) 

COMPRIMEM QTD 

TRAVAMENTO !COMPRIMENTO 11 .00000000 11,00 

11,00 

2.4. C2864 LASTRO DE PO DE PEDRA (I143) 

COMPRIMEM ESPESSURA LARGURA OTD 

RUA SDO (ESTRADA VELHA) !COMPRIMENTO-LARGURA-E 
ISPESSURA 

140.00000000 0,12000000 4,50000000 75,60 

1 
75,60 

2.5. C1089 PISO PR -MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES - e . 6,0 cm P/ TRAFEGO LEVE (M2) 

COMPRIMEM LARGURA QTD 

RUA $OO (ESTRADA VELHA) COMPRIMENTO-LARGURA 140,00000000 4,50000000 630,00 

630,00 

3.1. C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2) 

011ek COMPRIMEM LARGURA QTD 

DO (ESTRADA VELHA) COMPRIMENTO-LARGURA 140.00000000 5,50000000 

• 

770,00 

770,00 

há° Kens OiNwi. de Nbuquerque Bofe 
Engenheiro Civil 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 



,45 RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 

VELHALSÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 
DATA 01/04/2024 BOI: 25,22% 

FONTE VERSÃO NONA NIES Nel.. 
DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SOU (ESTRADA 

VELHA/SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE - SE14FRA 

SINAI, 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

2024/01 COM DESONERAÇÃO 

84.44% 

2.5.06% 

47,48% 

47.67% 

10/2023 

03/2024 
C01,1001¢50 PROPR. 0.00% 0.00% 

1.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

Moraria( FONTE LIND COERCZENTE MEÇO umTÁspo TOTAL 

10537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM SEINFRA M2 1.0200/325p 39,0300 39,8106 

11100 ESMALTE SINTETICO SEINFRA L 1,00000000 31,8800 31,8800 

11691 PONTALETE ( BARROTE DE 3-x3" SEINFF 4, 
i 

m 4.50000000 16,0900 72,4050 

11725 PREGO 15X15 (1 1/4" o 13) (APROXIMADAMENTE 672UN/KG) SE/NA- KG 0,15000000 15,9900 2,3985 

0/1 
e :.........\'‘. 

TOTAL. ~Net 141,4641 

Elio no Obra 

\\ 

FONTE UNO PREÇO urirtÁroo TOTAL COEFICEIRE 

12543 SERVENTE SE INFRA H 2.00060000 18,4600 36,9200 

F. 
,. 

. 

..., 

, 

TOTAL litbe Os Obra: 90.9200 

VALOR: 183,41 

VALOR BOI (25.22%), 46,26 

VALOR COM BOI: 229,67 

1.2. C2873 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) (M2) 

Equipamento Custo Morado PONTE UND PREÇO UNTAM TOTAL COEFICIENTE 

10700 CAMINHONETE SAVEIRO (CS-1P) SEINFRA H 0,00100000 79,4825 0,0795 

10758 NÍVEL (CRP) SEINFRA H 0,00200000 1,1752 0,0024 

ions TE.c.DOLiTO (CHP) SEINFRA H 0,00200000 2,3202 0,0048 

TOTAL Erpreperneran Orle Morado: ames 

tiano do Otwe FONTE UNO ~CO isurAito TOTAL COENCIONE 

10037 AJUDANTE SEINFRA H 0,00403000 191000 0,0764 

12382 NIVELADOR SE INFRA H 0,00200000 26,4400 0,0529 

12445 TOPOGRAFO SEINFRA H 0,00200000 31,5200 0.0630 

TOTAL Mb olle Obra: 9.111123 

VALOR: 0,26 

VALOR BOI (25.22%): 0,07 

VALOR COM BOI: 0,35 

2.1. C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA/ MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE*CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00 ; x 0,15111) (M) 

Espaparranto Cai. Iterado PONTE MEÇO uosrAspa TOTAL ume CCNFICEENTE 

106:39 MESA VIBRATÓRIA E FORMAS (CHI) SEINTRA H 0.00000060 23,2215 O , 0000 

10753 MESA VIBRATÓRIA E FORMAS (CHP) SEINFRA H 0,10000000 

TOTAL 

25,1571 2.5157 

Equipamento Como florido: 24557 

Niao iN Obra FONTE UND COEMCIENTE meço UINIAJNO TOTAL 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0,16000000 24,1600 2,4160 

12543 SERVENTE SE INFRA H 140000000 18,4600 18,4800 

TOTAL Mio Obne 20,47111 

s•n4m, FONTE ',fuço toin•Amo ToTAL LANO COEFICIENTE 

C3260 CONCRETO PNIBIR , FCK.13,51MPa COM AGREGADO PRODUZIDO (S/TRANSP ) SEINFRA M3 0,04750000 432,1503 20,5271 

TOTAL Sierviço: 29.5271 

VALOR: 43,92 

VALOR BOI (28.22%): 11.88 

VALOR COM BOI: 55,00 

2.2_ CP-CANALETA EXECUÇÃO DE CANALETA (EM L )DE DRENAGEM EM CONCRETO ARMADO COM 30 CM DE BASE, 20 CM DE ALTURA E ESPESSURA DE 10 CM. (M) 

illaterNI FONTE LING PREÇO LUTARES TOTAL COEFICIENTE 

17352 AÇO CA-50/60 SE INFRA KG 2,23400000 7,35 16.42 

:2544 FORMA METÁLICA ABANQUETAS (ALUGUEL) SE INFRA PA ' 1,00000000 4,39 4,39 

TOTAL MN.. DAST 

ailáo no Obra FONTE UNO PliNÇO ~rimo TOTAL COEFICIENTE 

10040 A..11DANTE DE ARMADOR/FERREIRO SE INFRA H 0,25000000 19,10 4,78 

Arimari:»VFERRENW- SEINIFRA H 0,15000000 24,16 3.62 

12391 PEDREIRO SEINFRA 
3 

H 0,15000300 24.18 3,8.2 

L2543 SERVENTE SEINFRA H 0,25006000 18,46 4.62 

TOTAL 1194 4. Ohm HM 

IMertgb FONTE UPED COEFICIENTE 98850 10.341110 TOTAL 

C3268 CONCRETO PNIBR , FCK=IOMPa COM AGREGADO PRODUZIDO (S/TRANSP ) SE INFRA 943 0,04060000 412,47 16.50 

)‘-^) 

TOTAL 9..rope: 16,60.

VALO R: 5.3,95 

n L,de Bomb 
Ertgenheiro Civil 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - ( °)MPOSIÇÕES DE CUSTOS 
• 

' "•^Z. é A" 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADk 

VELHALSÀO BENEDITO. ACARAPE-CE 
DATA 01/04/2024 B04 25.22% 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTER-TRAVADO DA RUA SOO (ESTRADA 
VELHA/SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 

FONTE veasAo HORA MELE REP. 
SEiNFRA 028 1 COM DESONERAÇÂO 84,44% 47.48, 10/2023 
SINA. 2024/)1 COM DESONERAÇÃO 7.5.06% 47.67% 032024 

Cornpu,Oe PROPR. 000% 0,00% 

VALOR BOI (25,22%): 13,61 

VALOR COM BOI; 67.56 

2.3. 10971 MEIO FIO PRE MOLDADO DIM,-(0,07x0,30x1,00)m (M) 

Illatertal FONTE UND COEFICIENTE PRE00 UNITÁRIO TOTAL 

10971 MEIO FIO PRE MOLDADO DIM,(0,0700,30x1,30)m 

""....".*"\ 

SE1NFRA M 1,00000000 15,6600 15.13600 

/"./... 

• 

. ..., 

••• 

...../ s--

N. 

TOTAL mero., 13,8.00 

VALOR: 15,88 

VALOR BOI (2522%): 4.00 

VALOR COM BOI: 19.86 

2.4. C2864 LASTRO DE Pó DE PEDRA (M3) l '.e. i 
e 

, 

668wI5 FONTE Me 886(0 /817650 TOTAL COERO/EKTE 

12403 PÓ DE PEDRA SE/FERA M3 1,15000000 77,1300 823,6995 

TOTAL ~At IRAM 

Rio de Otoça PONTE Mn imscouwirrAmo TOTAL COEFICENTE 

12643 SERVENTE SEINFRA H 1,30000000 18,4600 23,0080 

41

TOTAL Mo .1/ Obra: MORO 

VALOR: 112,70 

VALOR 601 (28.22%); 2642 

VALOR COM BOI: 141,12 

2.5. C1069 PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO E INTF_RTRAVADO DE 16 FACES - e 6,0 em PI TRÁFEGO LEVE (M2) 

MoNoS FONTE UNO COEFICIENTE 88600 /817650 TOTAL 

10108 AREIA GROSSA SE/SENA 1.33 0,12500300 119.5800 14,9475 

10805 CIMENTO POFITLAND SE INFRA KG 3,75000000 0,7100 2,6625 

16201 PISO PRE:MOLDADO AIRT1CUUiT30 E 1NTERTRAVADO DE 16 FACES • e 6,0 as P/ TRÁFEGO 
LEVE 

sEt NFRA M2 1,05000000 40,7300 

TOTAL ~AI: 

42,7665 

40.3115 

Mio de Obn FORTE uie. coenctiffrE PREÇO LIIRÁRIO TOTAL 

10445 CALCETEIRO SE/FERA H 0.62500000 24,1600 15,1000 

12543 SERVENTE SE/SENA H 0,87500000 18.4600 16,1525 

VALOR 91.63 

VALOR 1301(25.22%): 23,11 

VALOR COM BOI: 114.74 

3.1. C3447 LJMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2) 

61 Obne FONTE UM, COEFICENTE PREÇO um/Amo TOTAL 

12543 SERVENTE NEFIA H 0,07500300 18,4600 1,3845 

TOTAL Mio de Obnic 1.3/48 

VALOR: 1,343 

VALOR BOI (2522104 0.35 

VALOR COM BOI: 1,73 

Kerr4.0iii à Albuquerque 8infirn 
Engenheiro Civil 
CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 



RELATÓRIO AN/MJ-FICO - COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SOO (ESTRADA DATA : 03/0412024 BD1 : 25.22% 

4,! •Se 
VELHA).SA0 BENEDITO. ACARAPE-CE 1,094TIE 

Stl NFRA 

veRlao 

028 1 COM DESONERAÇÃO 

NONA 

84.44, 

PiES 

47.48% 

REP. 

10/2023 DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 
VELHA).SÃO BENEDITO ACARAPE-CE 

S1NAPI 20247)1 COM DESONERAÇÃO 85.06% 4767% 03/2024 

Com pcmçõe PROP RLA 00,4 0.00, 

CP-CANALETA EXECUÇÃO DE CANALETA (EM L )DE DRENAGEM EM CONCRETO ARMADO CCM 30 CM DE BASE, 20 CM DE ALTURA E ESPESSURA DE 10 CM. (M) 

imerlal FONTE 
. 

UNO coencistre PRNO uMTARIO TOTAL 

17952 AÇO CA-60/60 SEINFRA 
— 

KG 223400000 7,35 16,42 

2544 FORMA METÁUCA R/BANQUETAS (ALUGUEL) SEINFRA 1.1 1.00000000 4,39 4,39 

TOTAL ININIet 20,01 

111641600m PONTE UNO DOEMENTE PREÇO LUTAMO TOTAL 

10040 AJJDANTE DE ARMADOFVFERREIRO SEINF1RA H 0,25030030 19,10 4,78 

10121 ARMADOR/FERREIRO SEINFFSA H .- 0.15000000 24,18 3,82 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0.15000000 24,16 3,62 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,25000030 18.46 4.62 

TOTAL Mio do Otri 16,14 

~N. FONTE 81140 PRWO ~TARJO TOTAL COEFICENTE 

C3268 CONCRETO PN1BR., PCK=1CMIR. COM AGREGADO PRODUZIDO (S/TRANSP.) SE1M;A 143 0.04000300 412,47 1150 

TOTAL ~riço: 16,56 

VALOR: 53,95 

VALOR B01(25.22%): 13,61 

VALOR COM BOI: 67,56 

Francisco Kerres Oki de Abuquerque Boa* 
Engenheiro Civil 

CREA: 343001 CE RNP: 0618675574 
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ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERV1dS 
OBRA. PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA 

RUAii  )STRADA VELHA),SÃO BENEDITO, ACARAPE-CE 
,/ DATA 01/04/2024 BOI : 25,22% 

PONTE IreiusA4) HORA 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84.44% 
SINAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85,06% 

Coinnns,çóos PRORRIA 0(10% 

PAES DATA RIP. 

47.48% 10/2023 

47,67% 03/2024 

0.e" 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA VELHA),SÃO BENEDITO, ACARAPE-CE 

córneo DESCRIÇÃO FONTE TIPO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL ACUMUL. % CL 

C1080 P,S0 PRÉ-NIOLDADO ARTICULADO E INERTRAVADO DE 15 FACES 'e 8,0 cm P/ TRÁFEGO LEVE SE1N.RA Serviço 630,00 114,74 72 288.20 130,44 60.44 

CP CANALETA EXECUÇÃO DE CANALETA (EM L. ;DE Df%NAGEM EM CONCRETO ARMADO COM 30 CM DE BASE, 20 CM DE ALTURA E ESPESSURA SEINFRA SeriAço 280,00 67,58 18.918,80 15.82 76213 
DE 10 CM. 

C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO ;RÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,009 0,35 x 0,15m) SEINFRA S e rviç o M 280.00 55,00 15.400,00 12.88 89.14 C 

C2884 LASTRO DE Pó DE PEDRA SEINFRA Serviço M3 75,60 141,12 10 688,67 8,92 98,06 C 

C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANQADi SEINFRA Serviço M2 770,00 1,73 1.332.10 1,11 99,18 C 

C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA Serviço M2 2,00 229.87 459,34 0,38 99,56 C 

C2873 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXILIO TOPO3RÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 (2) SEINFRA Serviço M2 882.00 0,35 308.70 026 99.82 C 

10971 MEIO FIO PRE MOLDADO DIM •,(0,07x0,301,00)rn SEINFRA Material 11,00 19,88 218.48 0,18 100.00 C 

tudo Kens 011icr de Akquerque Bank 
Engenheiro avli 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 

Subtotal até 100,00% 119.590,27 

Outros: 0,00 

Valor total do Orçamento: 119 590,27 

C 4 ' 
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CROWRAMA FÍSICO-FINANCEIRO W) 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 
VELHAl.SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 

DATA: 01/04/2024 BOI: 25,22% 

FONTE veizsAo HORA NES REF. 

SEINFRA 028 1 COM DESONERAÇÃO 84.44% 47.48% 10/2023 

siNAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85.06% 47,87% 03/2024 

compassos PROPRIA 0,00% 0.00% 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 
VELHA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 
. 

MÊS 2 Total parcela 

1 Serviços Preliminares 768,04 

— 
l000n uo.oe, 

768,04 768,04 

2 Pavimentação 117.490,13 
50.00% 50.00% 100,00'; 

58.745,07 58.745,06 117.490,13 

3 Serviços Finais 1 332,10 
100.03% 100,00% 

1,332,10 1.332,10 

119.590,27 
59.513,11 60.077,16 

119.590,27 
59.513,11 119.590,27 

Wanciuderms0114.i kbuquetpuegornfim Engenheiro Civil 
CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 
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COMPOSIÇÃO DO BDI 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTIRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 

VELNA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 
DATA: 01104/2024 SO :B 25.2" 

PONTE 

SEINFRA 

S.NAM 

CompoMmM 

~Mo 
028 1 COM DESONERAÇÃO 

2020/01 COM DESONERAÇÃO 

PROPFUA 

meu ema ItRII. 

n00D23 

021504 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTEFtTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 
VELNA).SÀO BENEDITO. ACARAPE-CE 

84.44% 4748% 

MIM% SPAR% 

000% 0.00% 

COO DESCRIÇÃO Ne 

Despesas Indiretas 

AC Administre* central 3,00 

OF Despesas financeiras • 1,15 

R Rrecos 
ir 

0,97 

TO á. 5,12 

Benefício 

S ••• Oarantudereauros 0,80 

Lucro 13,76 

TOTAL 7,56 

• 

PIS 0,85 

COFINS 3,00 

ISS 1,50 

CPRB 4.50 

TOTAL 9,65 

BDI 25,2" 

(1-FAC+S-1-R-FG)x(1+D.F')x(1±L)  1

(1-I) 

r

• 

Kerte; Mi de atigteque ken 
Engenheiro civil 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 



TABELA DE ENPARGOS SOCIAIS 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRALA DATA . 01/04/2024 BOI 25.22% 

ieVt••• 

4 OãO1C 
(4-

es. • ...... • • VELHA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE PONT! 
SE1NFRA 

SINAPI 

vensAo 
028.1 COM DESONERAÇÃO 

2024/01 COM DESONERAÇÃO 

NORA 
84,44, 

65.06, 

MaIll 
47.48, 
47.67% 

R.EF 
100203 
20,2024 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA $DO (ESTRADA 
VELHALSA0 BENEDITO. ACAFtAPE-CE 

Ccenponwse PROPRIA 0.00, 0.00% 

COO DESCRIÇÃO HORJSTA % MENSAUSTA % 

A 

Ai 

A2 

A3 

A4 

A5 

AS 

A7 

A8 

A9 

GRUPO A 

INSS 0,00 0,00 

SESI 1,50 1,50 
SENAI 1,00 1,00 

INCRA 0,20 0.20 

SEBRAE 0,60 0.60 

Salado Educação 2,50 2,50'

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00' 3,00 

FGTS 8,00 8,00 

SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 16,80 16,80 

B2 

63 

134 

65 

00

B7 

88 

69 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,85 0,00 

Feriados 3,71 0,00 

Anca io - Enfermidade 0,87 0,66 

130 Salário 11,03 8,33 

Licença Paternidade 0,07 0,05 

Fanas JustInCaclas 0,74 0,50 

Dias de Chuvas 
S 

1,59 0.00 

Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0,08 

Férias Gozadas 12,35 9,33 

Salário Maternidade 0,04 0,03 

TOTAL 48,36 19,04 

C 
Cl 

C2 

C3 

C4 

C 

GRUPO C 

Av,so Prévio Indenizado 5,52 4,17 

Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10 

Fanas Indenizadas 1,72 1,30 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87 2,17 

Indenização Adicional 0,48 0,35 

TOTAL 10,70 8,09 

O GRUPO D 

Dl Reincidanda de Grupo A sobre Grupo Et 8,12 3,20 

02 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Retincodêrnaa do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,48 0,35 

TOTAL 8,58 3,55 

A+B+C+D= 84,44 47,48 

COO DESCRIÇÃO HORISTA MENSAUSTA 

Al 

A2 

A3 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

A9 

GRUPO A 

INSS 0.00 0.00 

SESI 1,50 1,50 

SENAI 1,00 1,00 

INCRA 0,20 0,20 

SEBRAE 
r 

0,60 0,60 

Salário Educação 2,50 2,50 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

FGTS 8,00 8,00 

SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 16,80 16,80 

BI 

82 

B3 

E34 
Fan 

86 
87 

88 

B9 

B10 

GRUPO 8 

Repouso Semanal Remunerado 17,86 0,00 

Feriados 3,71 0,00 

Auxilio - Enfermidade 0,86 0.64 

13* Salário 11,10 8,33 

i i.-,...,,,. D......-ni.14,1.. U.00 0,04 

Faltas Justificadas 0,74 0,58 

Dias de Chuvas 1,66 0,00 

Auxilio Acidente de Trabatho 0,10 0,08 

Férias Gozadas 13,58 10,18 

Salário Maternidade 0,04 0,03 

TOTAL 49,89 19,86 

C GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 5,56 4,17

C2 Aviso Pré, Trabalhado'" 0,13 0,10

C3 Férias Indenizadas 0,94 0,71 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,65 1,99 

C5 Indenização Adicional 0.47 0,35 

h7A) 

•-
(.) 

o  c)

.51  Cj i? CO 

• er) re- )4
tftSe 4.:c 2)

h0 te 2-

A"' 



TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
X . OBRA, PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA DATA : 01/04/2024 BOI : 25,22% 

VELHA/SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE FONTE VERSÃO NORA NES REF. .."- .t. , 
.. - 

14---.. ----- 

, ...;.. ,...., ,- ' 
'. .-. ...__- 

-,-,--44....... 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 
VELHA/SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 

SEINFRA 

SINAPI 

028:1 COM DESONERAÇÃO 

2024/01 COM DESONERAÇÃO 

84.44% 47.48% 

85.06% 47.67% 

10/2023 

032024 

Compos6C6 PROPR1A 0.00% 0.00% 
- 

TOTAL 9,7 7,32 

GRUPO D 

Dl Reincidencia de Grupo A sobre Grupo 13 8,35 3,34 

02 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,47 0,35 

TOTAL 8,82 3,69 

A+B+C+D= 85,06 47,67 

rocio Kerres 01141 de Albuquerque ken 
Engenheiro Civil 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 



MEMORIAL DESCRITIVO 

ír- A c; À or 
(4 o.. 1,...,1 • 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 
VELHA).SÃO BENEDITO, ACARAPE-CE 

DATA: 01/0412024 BDI : 25,22% 

FONTE VERSÃO MORA MIES REF. 
DESCRJÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTrIADA 

VELHA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 
SEINFRA 0281 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10i2023 

SINAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85,06% 47,67% 012024 

Cornpnwl, PROPRIA 0,00% 0,00% 

1. Serviços Preliminares 

1.1. 01937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

A empresa contratada para executar a obra deverá colocar uma PLACA PADRÃO DE OBRA em local visível e de 
fácil acesso. O modelo será fornecido pela Prefeitura Municipal ou pelo órgão financiador, e a dimensão deverá 
obedecer ao previsto no orçamento. 

1.2. C2873 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXíLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) (M2) 

Execução da locação da obra, marcando no solo os elementos construtivos da edificação com a máxima exatidão, 
transferindo para um determinado terreno em escala natural, as medidas de um projeto elaborado em escala 
reduzida. 

Deverão ser conferidos os afastamentos das divisas, os ângulos reais do terreno, assinalado o RN, marcados os 
pontos característicos através dos aparelhos de precisão, teodolito ou nível (medidas maiores que 25 m) ou 
simplesmente empregando-se fita métrica de aço, esquadro, prumo e nível de pedreiro, quando as distâncias 
forem menores que 25 m. 

O serviço aqui descrito será medido em Metros 

2. Pavimentação 

2.1. C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00 x 
0,35 x 0,15m) (M) 

Deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo de acordo com o projeto, conforme alinhamento, perfil e dimensões 
estabelecidas. Uma vez concluída a escavação da vala, o fundo da mesma deverá ser regularizado e apiloado. Os 
recalques produzidos pelo apiloamento serão 

corrigidos através da colocação de uma camada do próprio material escavado, devidamente apiloada, em 
operações contínuas até chegar ao nível desejado. Os meios-fios terão dimensões de 1,00 x 0,30m x 0,15m, 
serão pré-moldados em concreto fck mínimo de 13,5mpa, serão vibrados mecanicamente em formas de aço, fibra 
de vidro ou madeira plastificada de modo a garantir uniformidade e aparência de concreto aparente. A parte frontal 

do meio fio será chanfrada de 

modo a garantir uma dimensão maior na base do meio fio na posição vertical. 

Não serão aceitos meios fios moldados continuamente no local, nem pré-moldados na obra sobre lastro de areia e 

com a superfície alisada com colher de pedreiro ou outro equipment°. 

O serviço aqui descrito será medido em M. 

2.2. CP-CANALETA EXECUÇÃO DE CANALETA (EM L )DE DRENAGEM EM CONCRETO ARMADO COM 30 CM DE 
BASE, 20 CM DE ALTURA E ESPESSURA DE 10 CM (M) 

Deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo de acordo com o projeto, conforme alinhamento, perfil e dimensões 
estabelecidas. Uma vez concluída a escavação da vala, o fundo da mesma deverá ser regularizado e apiloado. Os" 
recalques produzidos pelo apiloamento serão corrigidos através da colocação de uma camada do próprio material 

escavado, devidamente apiloada, em operações contínuas até chegar ao nível desejado. Os meios-fios terão 

dimensões de 1,00 x 0,30m x 0,15m, serão pré-moldados em concreto fck ínimo de 13,5mpa, serão vibrados 

mecanicamente em formas de aço, fibra de vidro ou madeira plastifica a de modo a 9arantir uniformidade e 

aparência de concreto aparente. A parte frontal do meio fio será cha 
Engenheiro Cillitilvdõilfril 

)dimensão 
maior na base do meio fio na posição vertical. 

CREA: 343001 CE 
RNP: 0618675574 



MEMORIAL DESCRITIVO 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 

VELHA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 
DATA: 01/04/2024 BDI : 25.22% 

FONTE 

SEI NFRA 

VERSÃO 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

HORA 

84.44% 

NES 

47.48% 

R E F. 

1 C. 23 
A e". 45 c) Car DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DA RUA SDO (ESTRADA 

VELHA).SÃO BENEDITO. ACARAPE-CE 
SINAPI 2024/01 COM DESONERAÇÃO 85.06% 47.67% C1724 

_._ COmPosIO. PROPRIA 0.0" 0.00% 

Não serão aceitos meios fios moldados continuamente no local, nem pré-molda obra sobre lastr,o-de-ar.pia e 
com a superfície alisada com colher de pedreiro ou outro equipamento. ..• 

• \\ 
O serviço aqui descrito será medido em M. 

2.3. 10971 MEIO FIO PRE MOLDADO DIM.=(0,07x0,30x1,00)m (M) 

Deverá ser aberta uma vala nos travamentos do pavimento de acordo com o projetb, conforme alinhamento, perfil 
e dimensões estabelecidas. Uma vez concluída a escavação 'a vala, o fundo da mesma deverá ser regularizado e 
apiloado. Os recalques produzidos pelo apiloamento serão corrigidos através da colocação de uma camada do 
próprio material escavado, devidamente apiloada, em operações contínuas até chegar ao nível desejado. Os 
meios-fios terão dimensões de 1.00 x 0,30m x 0,07m, serão pré-moldados em concreto fck mínimo de 13,5mpa, 
serão vibrados mecanicamente em formas de aço, fibra de vidro ou madeira plastificada de modo a garantir 

01)  uniformidade e aparência de concreto aparente. A parte frontal do meio fio será chanfrada de modo a garantir uma 
dimensão maior na base do meio fio na posição vertical. 

kl")\ ( -1... 

Não serão aceitos meios fios moldados continuamente no local, nem pré-moldados na obra sobre lastro de areia e 
com a superfície alisada com colher de pedreiro ou outro equipamento. 

O serviço aqui descrito será medido em M. 

2.4. C2864 LASTRO DE PO DE PEDRA (M3) 

Deverá ser executado Lastro em Pó de pedra com a espessura indicada em Projeto/Orçamento, a qual deverá ser 
uniforma e com leve caimento para os bordos a partir do eixo da via, afim de garantir a correta execução da 
pavimentação. 

O serviço aqui descrito será medido em M3. 

2.5. C1089 PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES - e = 6,0 cm P/ TRÁFEGO LEVE 

(M2) 

• Deverá ser executado Lastro em Pó de pedra com a espessura indicada em Projeto/Orçamento, a qual deverá ser 

uniforma e com leve caimento para os bordos a partir do eixo da via, afim de garantir a correta execução da 

pavimentação. 

O serviço aqui descrito será medido em M3. 

3. Serviços Finais 

3.1. C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2) 

Deverá ser executado Lastro em Pó de pedra com a espessura indicada em Projeto/Orçamento, a qual deverá ser 

uniforma e com leve caimento para os bordos a partir do eixo da via, afim de garantir a correta execução da 

pavimentação. 

O serviço aqui descrito será medido em M3. danclsco Kerres Olie Abutperque Boirifiln 
engenheiro Civil 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

NÚMERO DO PREGÃO: «<N DO PROCESSO>>> 

OBJETO: «<OBJETO>>> 

OBSERVAÇÃO: Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as 
especificações e detalhamentos dos itens constantes do termo de referência. Havendo 
divergência entre o detalhamento do Termo de Referência e das especificações constante 
do sistema BLL Compras, prevalecerá às especificações presentes no Termo de 
referência anexo I deste edital. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos preços ofertados estão incluídas todas 
as despesas incidentes sobre o fornecimento referente a tributos, encargos sociais e 
demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

Identificação: 
Endereço: 
CNPJ n° 
Representante Legal: 
CPF n° 
E-mail: 
Validade da Proposta: 

/ , de 
Identificação 

RUA: JOSÉ GUILHERME coss.^. soo .4 CENTRE> - ACARAPE-CE 

CEP: 62.705-000 h GINIIPJ: 23.: 53.170/0001-38 
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ANEXO III — MINUTA CONTRATUAL 

Contrato que entre si celebram, de um lado 
o Município de Acarape, através da 
Secretaria Municipal de  
do outro lado, a Empresa  
para os fins que nele se declaram. 

A Prefeitura Município de Acarape, inscrita no CNPJ sob o n°  , denominada 
simplesmente CONTRATANTE, através da Secretaria de   do Município de 
Acarape, localizada à    , neste ato representado pelo(a) seu(ua) 
Secretario(a), Senhor(a),   CPF/MF  , e a Empresa 

doravante denominada CONTRATADA, estabelecida na 
 , inscrita no CNPJ sob o n°  
representada pelo Sr(a).  , inscrito no CPF sob o 
n°  resolvem firmar o presente contrato, tendo em vista o resultado do 
processo de Dispensa de Licitação Eletrônica n°  , processo 
administrativo n°  , com base nas l ieguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. A presente contratação decorre de acordo com a Lei n°. 14.133/2021, com destaque 
para o artigo 72 e para o inciso I do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por 
suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 
1.2. A presente contratação decorre de acordo com o Decreto Municipal n°010/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 - O presente Contrato tem por objeto a  
nas quantidades, especificações e condições indicadas abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 1-

UNID. QTDE. 

_L 

VR. UNITARIO VR. 
R$ TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E CONDIV'ES DE PAGAMENTO 
3.2.1 — O valor total do presente contrato é de R$   já incluídos 
os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que porventura possam recair sobre o 
Município. 
3.2.2 — O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução 
dos serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal n°14.133/2021. 
3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por 

RIJA JOSÉ GUILI-IERME CC3S -11-114, 100 - CENTRE:3k - ."CARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 CNP.): 23.535 170/0001-38 
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seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, 
parágrafo único, da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DURAÇÃO CONTRATUAL 
4.1 — O prazo de execução da obra será de 02 (dois meses) a partir da emissão da 
Ordem de Serviço. 
4.2 - O presente contrato terá duração até 31 de dezembro de 2024, contado a partir da 
sua assinatura, ou até a finalização dos serviços (obra) 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação 
orçamentária consignada no orçamento da Secretaria Municipal de 
  da Prefeitura Municipal de Acarape, exercício  , na 
seguinte classificação: 

- Secretaria Municipal de 

Projeto Atividade: 
Elemento de Despesas: 
Fonte de Recurso: 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei 
Federal n.° 14.133/21: 
6.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, obserw'ido, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação. 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sof ..dos. 

RUA JOSÉ GUILeiERNIE CC)57A, 100 - CENITRCP - ACARAPE-CIE 

CEP: 62785-000 1 Ch4P.Or 23.555-170,0001-38 
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O O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que pcNha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 
1) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.'124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para protrção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 

RUA: JOSUÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO , ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CHPJ: 23.555.170/0001-38 
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r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que,fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS ao Município de ACARAPE/CE no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, 
contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo órgão 
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, nos 
anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato. 
w)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do art. 125° da Lei n.° 14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de [CIDADE]/CE, 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato. 

aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do contratante, nos termos doaart. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

RUA: JOSÉ GUILHERME CGSTA, 100 - CEI4TR ,0 - ACARARIE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNP): 23.3E5.170/0001-36 
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7.1.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto 
Básico. 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas. 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado. 
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021. 
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas Mi lei e neste Contrato. 
7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
7.1.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da 
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 
7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 
123, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
7.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
7.1.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos. 
7.1.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES 
8.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou 
parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 
acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

RUA: JOSÉ GUI111..11-IERINIE COSTA, 100 - CEINITRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.705-000 CP1PJ: 23.555.170/000/-36 
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d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a docutnentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 
0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro 
caução previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, 
exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da 
defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à 
multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita 
parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 
favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da 
defesa apresentada. 

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS DE RESCISÃO 
9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, 
aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n.14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por  , ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração; 
10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre 
que for necessário; 
10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações; 
10.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e 
comunicações pertinentes aos mesmos; 
10.5. Todos os atos e instituições emanados 'ipu emitidos pela fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pelo Cont. atante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Acarape, no Estado do Ceará, como o 
competente para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. 

)ChSÉ GUILMERIVIE CCbSTA, 100 - CEINITRC# - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CIWIPJ: 23.555.170/0001-38 
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E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente Termo, em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes. 

Acarape,  de de 

<NOME DO SECRETARIO GESTOR> <NOME DA EMPRESA> 
SECRETÁRIO DE   <CNPJ no> 

CONTRATANTE CONTRATADA 

• 
Testemunhas: 

1. 

2. 

• 

CPF 

CPF 

RU*: JOSÉ Ca.JILII-IIEIRNIE COSTA.: 100 - cepa -rota - ACARAPE-CE 
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Acarape, Estado do 
Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada inidônea 
para licitar e contratar com a Administração ,Pública, e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo de sua habilitação ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

c) Declaração, para todos os fins que atendemos aos requisitos de habilitação e de que 
responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

d) Declaramos, que cumprimos todas as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 

e) Declaramos expressamente, total concordância com os termos do Termo de 
Referência / Projeto Básico e de seus anexos; e 

f) Declaração, para todos os fins que a proposta econômica apresentada, compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a ri4'resente, sob as penas da Lei. 
  (CE),  de 20 
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